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Héa necessidade de avancar ainda mais no estudo dos créditos trabalhistas
na nova LFRE tendo em vista a restituicdo de créditos. Destaquemos logo, que na
recuperacdo de credito ndo ocorre a restituicho, como atualmente ocorre na
concordata, cujos créditos ndo ficam sujeitos aos seus efeitos. A restituicdo
acontecera, portanto, somente quando for decretada a faléncia, diferentemente do
atual ordenamento juridico falimentar que a admite na concordata e na faléncia.

As hipoéteses de restituicdo de crédito em dinheiro estdo previstas no art. 86
da nova LFRE, mas o0 que nos interessa, aqui, em particular, & a disposi¢cdo do
seu paragrafo unico, segundo o qual as restituicdes de que trata a norma somente
serdo efetuadas apds o pagamento dos créditos trabalhistas de natureza
estritamente salarial vencidos nos trés meses anteriores a decretacao da faléncia,
até o limite de cinco salarios minimos por trabalhador. Serdo pagos tao logo haja
disponibilidade de caixa.

Diante dessa imposicao legal, fica evidenciado mais um privilégio do crédito
trabalhista estritamente salarial. Antecede até a restituicdo de credito. Observe-se
gue o privilegio é para credito estritamente salarial vencido nos trés primeiros
meses anteriores a decretacdo da quebra, até o limite de cinco salarios minimos
por trabalhador.

Antes de estudarmos o que se deve entender por “crédito trabalhista
estritamente salarial”’, ha necessidade de indagarmos se a disposicdo do
paragrafo Unico em foco ndo esta contaminada de vicio da inconstitucionalidade.
Na verdade, 0 que gera a restituicdo € o adiantamento de cambio. Quando tal
acontece, o valor que se encontra na empresa falida € de terceiros, por isso nao
pode ser arrecadado tampouco ser considerado para ressarcimento de credores
privilegiados da massa. A prevalecer a norma e se 0s pagamentos dos créditos
trabalhistas estritamente salariais invadem o valor a ser restituido a ponto de
reduzi-lo, estar-se-ia ferindo o direito de propriedade assegurado
constitucionalmente. Nao h& duvida, portanto, que essa disposi¢do terd a sua
constitucionalidade questionada.

Vencida a inconstitucionalidade — se for possivel isso — devemos buscar o
conceito de salario no sentido estrito. Ir buscar no ordenamento trabalhista: Salario
estrito é a contraprestacéo do servico prestado. E o conhecido e antigo ordenado.
Para evitar qualquer duvida, podemos nos valer do que diz o art. 457 da CLT e
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dizer que salario é o valor devido e pago diretamente pelo empregador em razéo
da prestacdo de servico subordinado. O legislador entendeu que esse conceito
ndo dizia tudo, por isso, além da definicdo, disse também que integram o salario
ndo sO a importancia fixa estipulada, mas também as comissdes, percentagens,
gratificacbes ajustadas, diarias para viagens e abonos pagos pelo empregador. As
diarias quando excederem a 50% do salario; os abonos, exceto os concedidos
uma vez por instrumento normativo, que afirme ndo possuirem natureza salarial.

Surgir4, seguramente, uma discussdo a respeito da natureza juridica do
valor correspondente as férias remuneradas. Se a lei limitou o privilégio as
parcelas estritamente salariais, sera que podemos considerar como incluida nessa
expressao aquela parcela que por lei € de natureza salarial ou que venha assim
ser declarada? Continuaria, assim, prevalecendo o art. 148 da CLT, com a
redacdo que lhe deu a Lei n° 6.449/77, segundo o qual “a remuneracgéo das férias,
ainda quando devida apo0s a cessacdo do contrato de trabalho, terd natureza
salarial, para os efeitos do art. 449"?

Pensamos que ndo. Se o privilégio do paragrafo Unico do art. 86 diz
respeito a parcela estritamente salarial, ndo vemos como atender o que dispde o
art. 148 da CLT O valor das férias sera considerado uma espécie de crédito
trabalhista decorrente da legislacdo trabalhista derivado da legislacéo trabalhista
e, por isso, incluido como tal no limite de 150 salarios minimos.

Esse privilégio, a prevalecer, pode criar uma situacao inusitada. Ora, se um
banco tem um valor significativo a receber em restituigcdo, considerando o valor
dos créditos estritamente salariais, ele podera preferir pagar tais créditos se séo
pequenos, para receber logo o valor que Ihe restar de restituicao e habilitar o valor
desembolsado como créditos quirografarios, situacdo ndo prevista em lei, mas
também néo proibida.

Os creéditos trabalhistas cedidos a terceiros serdo considerados
guirografarios. A nova lei cortou as asas dos pescadores de créditos trabalhistas
em raz&o do seu privilégio.

A nova lei diz que é permitido pleitear, perante o administrador judicial,
habilitacdo, exclusdo ou modificacdo de créditos derivados da relacdo de
trabalho , mas as acdes de natureza trabalhista, inclusive as impugnacdes a que
se refere o art. 8° desta Lei, serdo processadas perante a justica especializada até
a apuracdo do respectivo crédito, que sera inscrito no quadro-geral de credores
pelo valor determinado em sentenca.

Percebe-se que a nova lei, tecnicamente, n&o distinguiu relacdo
empregaticia e relacdo de trabalho. Entdo podemos indagar: os créditos
decorrentes da relagdo de trabalho estdo incluidos nos privilégios de que fala o
art. 83, inciso |, da LFRE? Entendemos que ndo. Com efeito, o inc. | do art. 83,
gue redefiniu a classificacdo dos créditos, se ndo distinguiu relacédo de trabalho de
relacdo de emprego, explicitou que o privilégio restringe-se aos créditos “derivados
da legislacdo do trabalho”, até o limite de 150 salarios minimos. Diante dessa
disposicdo, vale mais uma pergunta: em que ordem serd classificado o crédito
decorrente da relacdo de trabalho, cuja regéncia ndo estd subordinada a
legislacdo trabalhista? Em primeira andlise, julgamos que serdo considerados
créditos quirografarios. Assim, ndo se enquadram em nenhuma das hipéteses dos
incisos | a V do art. 83, por isso, na forma do inciso VI, do mesmo artigo, sdo



créditos quirografarios, entre outros, aqueles nao previstos nos demais incisos do
art. 83.

E assegurado, também, o direito de reserva para o crédito trabalhista. E a
reserva da importancia que estimar devida na recuperacéao judicial ou na faléncia,
e, uma vez reconhecido liquido o direito, sera o crédito incluido na classe prépria.



